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ESTÀDO Og NONDôNIA

PODER LEGISI.ATIVO MT'NICIPAT

cÂuene latrNrcrpar. DE pREsTDENTE uÉorcr

PÀRECER No OO2/202O

PROiIETO DE LEI MT'NICIPAI, NO OLL/202O

AUEORIA: PREEEITO MT,NICIPÀI

ASST,NTO: DISPôE SOBRE ABERTT,RA DE cnÉo:To âDIcIoNÀL suPLED{ENTâR,

NAs LErs oRçAl{ENránres Do ExERcrcro FrNÀ}IcErRo CoRRENTE, poR

REldAlIE,rÀI.íENTo, No PATâIIAR DE R§ 78.705,42 (SETENTA E orTo MrL,
SETECENTOS E CrNCO REÀrS E QUARENIÀ E DOrS CENTAVOS) - CONFORME SE

coLHE DÀ pROpOSrçÀO E DE!,ÍArS OOCUUEUTaçÃO INCLUSÀ.

PARECER .rrRÍDrCO N" OO2/2O2O.

Na realidade, no que tange à competência
legislativa, tenho a dizer que: incumbe à Câmara Municipal,
com a sanção do Prefeito, dispor sobre as matérias de

competência do municipio e, especialmente quando autorizar
abertura de créditos adicionais suplementares e especiais.

Na verdade, a proposição demonstra claramente a

necessidade do crédito em virtude da presença de improvisação
administratíva, o que juridicamente faLando pode abrir crédito
suplementar para destinar reforço da dotação orçamentária.
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EM FACE DO EXPOSTO e com existência de recursos
disponiveis, previsto na tegislação pertinente, opino pela
legalidade do Projeto de Lei em que dispõe sobre abertura de

crédÍto suplementar, uma vez que está amparado na legislação
vigente, sendo, portanto, a autorização legislativa para a

abertura do crédito Adicional suprementar, o único caminho
1egaI, nos termos dos artigos 43 da l_ei 4.320/64.

E nosso parecer, s.m.j.
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Presidente [4Édici, 23 de janeiro de 2020.
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